
Processo n.º 39/2013

Dispensa de Licitação n.º 04/2013

Contrato de Locação  n.º 51/2013
	 DATA INICIAL: 01/08/2013
	CADASTRO IPTU: 191200-0

	DATA FINAL: 27/01/2014
	CÓDIGO ÁGUA: 2599-9

	VALOR MENSAL: R$ 700,00
	CÓDIGO ENERGIA: 4000293736


 


PARTES:
 LOCADOR: DÉCIO ANTONIO GUIDOTTI, brasileiro, casado, motorista, portador do RG n.º 9.426.398 e inscrito no CPF sob o n.º 589.749.118-68, residente à Rua José Antonio Bortoluzzo, n.º 67, Estância das Paineiras, Nova Cedral, Cedral/SP, CEP:15895-000.

 LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 45.093.663/0001-36, com sede na Avenida Antonio dos Santos Galante, 429, em Cedral/ SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. José Luis Pedrão, portador do RG 16.518.732-3 e inscrito no CPF sob o n.º 077.503.058-90, residente na Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, CEP 15895-000.

 OBJETO
Imóvel situado à Rua Vergílio Buosi, n.º 320, Bairro Jardim Galante, Cedral/SP, com suas benfeitorias e instalações.
 Por este particular instrumento, as partes supra-qualificadas resolvem, de comum acordo e de livre e espontânea vontade, firmar um Contrato de Locação, tendo por objeto o imóvel declinado no preâmbulo, a reger-se pelas seguintes cláusulas e condições:

 DO PRAZO
 PRIMEIRA: O prazo da locação é 180 (cento e oitenta) dias, iniciando-se em 01/08/2013 e findando-se em 27/01/2014, data em que o imóvel será restituído, completamente livre e desocupado, no estado em que recebeu, bem como as benfeitorias úteis e necessárias, independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, nos termos da art. 46 da Lei 8.245/91. 

 

DO ALUGUEL
SEGUNDA:
O aluguel convencionado é de R$ 700,00 (setecentos reais), mensais, devendo ser pago até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao vencido, diretamente ao LOCADOR ou a quem vier o LOCADOR  indicar. 

 DA MULTA MORATÓRIA / JUROS DE MORA / ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
TERCEIRA:
Em caso de mora do LOCATÁRIO quanto ao pagamento do aluguel e encargos locatícios, qualquer que seja o atraso, o débito será acrescido de multa moratória de (2,00%) sobre o valor do aluguel, de juros de mora de (0,033% ), ao dia, de atualização monetária pelos mesmos índices previstos na cláusula quarta deste instrumento, além de honorários advocatícios de (10,00%) sobre o valor do aluguel, se administrativamente a cobrança, e de (20,00%), se judicial. 

DOS ENCARGOS
QUARTA:
Além do aluguel, obriga se o LOCATÁRIO a efetuar o pagamento dos seguintes encargos, que poderão ser exigidos juntamente com o aluguel:

a.
Taxa de Consumo de Água, Energia Elétrica e Telefone;

b.
Taxas de condomínio, se houverem;

c.
Demais encargos e tributos que normalmente incidem ou venham a incidir sobre o imóvel;

d. 
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, que incidem ou venham incidir sobre o imóvel durante a vigência desta locação.  

 § 1º:
O não pagamento desses encargos nas épocas próprias, facultará ao LOCADOR a justa recusa ao recebimento dos alugueres, sujeitando-se o LOCATÁRIO ao pagamento dos ônus decorrentes do inadimplemento, previstos para cada débito, independentemente de eventual ação de despejo. 

 DA DESTINAÇÃO DE USO
 QUINTA:
O imóvel objeto deste instrumento é locado exclusivamente para servir às atividades de Estratégia de Saúde da Família, não podendo sua destinação ser alterada, substituída ou acrescida de qualquer outra, sem prévia e expressa anuência do LOCADOR. 

 DA SUBLOCAÇÃO / CESSÃO / TRANSFERÊNCIA
 SEXTA:
Fica vedada a sublocação, cessão ou transferência deste contrato, bem como o empréstimo, parcial ou total do imóvel locado, que dependerão também, de prévia e expressa anuência do LOCADOR.

 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
 SÉTIMA:
O imóvel objeto deste, foi entregue ao LOCATÁRIO nas condições descritas no “Termo de Vistoria” devidamente assinado pelas partes, integrando o presente, obrigando-se a devolvê-lo, uma vez finda a locação, nas mesmas condições em que o recebeu, razão pela qual, no momento da restituição das chaves, proceder-se-á a uma nova vistoria.

 § ÚNICO: 
Constatadas eventuais irregularidades e a necessidade de reparos no imóvel em decorrência de uso indevido, fará o LOCADOR apresentar de imediato ao LOCATÁRIO, um orçamento prévio assinado por profissional do ramo, sendo-lhe facultado pagar o valor nele declinado, liberando-se assim de eventuais ônus em razão de demora e/ou imperfeições nos serviços. Caso contrário, poderá contratar por sua própria conta e risco mão-de-obra especializada, arcando nessa condição com os riscos de eventuais imperfeições dos serviços e pelo pagamento do aluguel dos dias despendidos para a sua execução, cessando a locação unicamente com o “Termo de Entrega de Chaves e Vistoria”, firmado pelo LOCADOR ou seu  administrador.

 DAS BENFEITORIAS
 OITAVA:
O LOCATÁRIO não poderá fazer no imóvel locado ou em suas dependências, nenhuma modificação, acréscimo, demolição ou benfeitorias, sejam, necessárias, úteis ou voluptuárias, sem prévia e expressa anuência do LOCADOR ou de quem o LOCADOR vier a indicar, e quando admitidas, ficarão subordinadas às condições que a autorização mencionar e serão incorporadas ao imóvel, renunciando expressamente o LOCATÁRIO ao direito de retenção ou de indenização, por aquelas que, mesmo que consentidas, venham a ser realizadas.


§ ÚNICO:
Caso não convenha ao LOCADOR a permanência de quaisquer obras ou benfeitoria, necessárias, úteis ou voluptuárias, realizadas pelo LOCATÁRIO, mesmo consentidas, deverá este, uma vez finda a locação, removê-las às suas expensas, de modo a devolver o imóvel nas mesmas condições em que o recebeu. 

 DA CONSERVAÇÃO E REPAROS
 NONA:
O LOCATÁRIO, obriga-se a fazer, por sua própria custa, inteira solidez e perfeição, todos os reparos e consertos, de que necessite o imóvel locado, de modo a mantê-lo, permanentemente, em perfeitas condições de uso, higiene, limpeza e segurança, satisfazendo, inclusive a qualquer exigência de autoridades públicas. 

 § 1º. 
O LOCATÁRIO não responderá pelos danos "anormais" no prédio, que lhe são alheios, como, reparos na estrutura de fundação e ou cobertura; infiltrações; trincas; e demais danos assim caracterizados, contudo, tem o dever de comunicar por escrito a ocorrência de tais danos anormais ao LOCADOR, sob pena ser responsabilizado pela omissão. Por sua vez, os pequenos danos, que inserem nos limites da "normalidade," tais como, reparos e substituição de torneiras, pequenas vedações no telhado, reparos e limpeza de calhas e caixas d'água, desentupimento de esgoto, reparos e substituição de tomadas, interruptores e bocais, reparos na rede elétrica e hidráulica em geral, reparos em fechaduras e trincos, etc., serão de responsabilidade exclusiva do LOCATÁRIO.     

 § 2º:
A manutenção da pintura e de todos os utensílios e instalações em perfeito estado de funcionamento como ora entregues, são feitos pelo LOCATÁRIO com material da mesma qualidade, ficando a critério do LOCADOR as cores.

 § 3º:
Correm por conta e risco do LOCATÁRIO, as multas a que der causa, por inobservância de quaisquer leis, decretos e/ou regulamentos.

 DA GARANTIA
 DÉCIMA- Não será exigida garantia para a presente locação.

 DA RESCISÃO
 DÉCIMA PRIMEIRA:
Deixando os contratantes de cumprir quaisquer das cláusulas que estão obrigadas pelo presente contrato, ficará este sujeito à rescisão judicial ou extrajudicial, na forma prescrita em lei.

 DÉCIMA SEGUNDA:
A rescisão da locação operará, por mútuo acordo; em decorrência da prática de infração legal ou contratual (sublocação, realização de benfeitorias sem autorização, mudança de destinação, etc); em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos; para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público; em decorrência de alienação do imóvel durante a locação.

 § Único:
No caso de alienação do imóvel durante a locação, respeitando-se o direito de preferência do LOCATÁRIO, o adquirente poderá denunciar o contrato, com o prazo de noventa dias para a desocupação.

 DAS PENALIDADES
 DÉCIMA TERCEIRA:
A infração de qualquer das cláusulas ou condição deste instrumento, como desvio de uso da coisa locada, danos no imóvel, sublocação, resolução antecipada, etc., sujeita o infrator ao pagamento de multa compensatória equivalente a três meses de aluguel, pelo valor vigente à época da infração, além de perdas e danos, cobráveis ou não por processo de execução, sem prejuízo da rescisão compulsória e imediata do presente contrato, além do pagamento das despesas processuais ou extrajudiciais, inclusive custas e honorários advocatícios de 20%, exigíveis de imediato, juntamente com a obrigação não satisfeita.

 § 1º:
No caso de resolução antecipada, mediante aviso por escrito com antecedência de 30 dias, fica pactuado entre as partes que se houver interesse do LOCATÁRIO na restituição do imóvel e este estiver em perfeito estado de conservação, o LOCADOR e seu representante, dispensam o LOCATÁRIO do pagamento da multa supra.

 § 2º: O pagamento do aluguel ou cumprimento de obrigações fora dos prazos convencionados serão tidos, se admitidos, como mera tolerância do LOCADOR, não ensejando precedente, novação ou alteração do vencimento.

 § 3º:
Observadas as cautelas devidas no uso desta locação, o LOCATÁRIO responderá pelo incêndio no imóvel, se não provar caso fortuito ou força maior, vício de construção ou propagação de fogo em outro prédio.

 DAS DISPOSIÇÕE GERAIS
 DÉCIMAQUARTA:
Qualquer tolerância ou concessão, com o fito de resolver extrajudicialmente questão legal ou contratual, não se constituirá em precedente invocável pelo LOCATÁRIO e nem modificará quaisquer das condições estabelecidas neste instrumento. 

 DÉCIMA QUINTA:
Obriga-se desde já o LOCATÁRIO, a respeitar os regulamentos e as leis vigentes, bem como o direito de vizinhança, evitando a prática de quaisquer atos que possam perturbar a tranqüilidade ou ameaçar a saúde pública.

 DÉCIMA SEXTA:
Em caso do imóvel ser posto a venda ou preste a ser desocupado, o LOCATÁRIO, declara desde já, que não impedirá os interessados de visitar o imóvel, em dias e horas previamente estabelecidos pelo LOCADOR ou seu representante.

 DÉCIMA SÉTIMA:
Obriga-se o LOCATÁRIO a efetuar a ligação de água e esgoto e energia elétrica em seu nome, providenciando no seu desligamento, por ocasião da devolução do imóvel, quando então deverá apresentar todas as contas de seu consumo devidamente quitadas, vinculando-se a apresentação à entrega das chaves. 

 § ÚNICO:
Na ocasião do pagamento do aluguel, deverão ser apresentados mensalmente para conferência, os comprovantes de pagamento das contas de água e energia do mês anterior.
 DÉCIMA OITAVA:
As partes, elegem, desde já, o foro da cidade de São José do Rio Preto, para a solução das questões emergentes deste contrato.

 DÉCIMA NONA:
O presente contrato foi celebrado na vigência da Lei 8.245/91.

 
      E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, em três (03) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas retro, para que surta seus legais e jurídicos efeitos, obrigando-se por si, seus herdeiros e/ou sucessores, ao fiel cumprimento de todas as suas cláusulas e condições.

                    Prefeitura Municipal de Cedral, 1.º de agosto de 2.013; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

LOCADOR:
 ______________________________________________________
DÉCIO ANTONIO GUIDOTTI

                                                                                     



 

LOCATÁRIO
 ______________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL                                                                                                            
  
TESTEMUNHAS:
  
1._____________________________


2. ___________________________                       
Nome:






Nome:

RG:






RG:

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO de CEDRAL

      Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto: Locação do imóvel situado à Rua Vergílio Buosi, n.º 320, Bairro Jardim Galante, Cedral/SP, com suas benfeitorias e instalações.
Contrato n.º: 51/2013

Locatária: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
Locador: DECIO ANTONIO GUIDOTTI

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, 1.º de agosto de julho de 2.013; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

___________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

____________________________________​_ 

DECIO ANTONIO GUIDOTTI 

Locador
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